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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Recorre a parte autora contra sentença que julgou improcedente o pedido de auxílio reclusão, sob fundamento de que na época do requerimento administrativo o genitor da apelante já estava em liberdade. Aduz que a sentença combatida merece ser reformada, pois a apelante demonstrou nos autos os requisitos exigidos pela legislação previdência para a concessão do citado benefício. Requer reforma para conceder a apelante o benefício de auxilio reclusão pelo período de 2007-2009, período do cárcere.

Eis o sucinto relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que NÃO se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

O benefício de auxílio-reclusão vindicado pelo autor tem por finalidade o amparo à subsistência material dos dependentes do segurado de baixa renda em face à ausência temporária deste, quando presentes os requisitos do art. 80 da Lei 8.213/91.

Na hipótese de reclusão ocorrida antes da vigência da MP 871/2019, posteriormente convertida na Lei 13.846/2019, eram requisitos para a concessão do benefício de auxílio-reclusão a) a qualidade de segurado da Previdência Social daquele recolhido à prisão; b) a comprovação de dependência e c) a comprovação de efetivo recolhimento à prisão, nos termos do que apregoava o art. 80 da Lei 8.213/91. 

Acerca da aferição dos requisitos quanto ao benefício discutido, a jurisprudência assentada pelo STJ é no sentido de que, em atenção ao princípio tempus regit actum, a verificação deve se dar no momento do recolhimento à prisão.

No caso concreto, a controvérsia reside em saber se é devido o pagamento do benefício ainda que o requerimento tenha sido formalizado após a soltura do segurado.

A parte apelada juntou como início de prova material fls.09/50, dentre os quais: documentos pessoais da requerente; documentos pessoais do genitor/ex-detento; CTPS da requerente; certidão de nascimento da apelante, constando a profissão de agricultor do genitor; certidão da prisão do genitor; declaração de propriedade rural; declaração de exercício de atividade rural; nota fiscal de produto agrícola; cópia de processo de execução de prestação alimentícia; entrevista rural; INFBEN; CNIS.

Da análise da legislação aplicável à espécie, penso que o requerimento administrativo realizado após a soltura do segurado não constitui óbice à concessão do benefício, sobretudo quando se trata de beneficiário menor.

Sem embargo, o requerimento somente foi feito em 2011, quando a autora tinha 20 anos, e o encarceramento findou em 2009, ou seja, em tese seria devido desde o requerimento por se tratar de maior de idade já à época do requerimento, sendo indevido o benefício.

Recurso desprovido. 

É como voto. 
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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